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Canapi, 22 de maio de 2025
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W.4

ar.tr\s §.
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Tenho por satisfêitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no serra do exu, SN,

Canapi-Al, para o funcionamento de duas turmas da modalidade EJA do ío

PERIODO 1o onde ambas funcionam no mesmo local em salas dlstantas,

Pertencente ao senhor Lucival Carlos da Rocha, sob os fundamentos do artigo art. 74,

inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.'13312021 . em atendimento a solicitâçáo da Secretaria

Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos para a

Íormalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissâo da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.



Alagoas . 23 de Mâio de 2025 . Diário Oficial dos Municípios do Estado de Àlagoas . ÀNO XIt I N" 2558 5 I
Canâpi/AL. situada na Rua Elpidio tou. SN Centro - Canapi.
respeitaddo os 3(Eês) dias úteis a contar desta publicação.
lnformamos que as cotações/propostas, deveram ser enviÀdas no
prazo de até 03 (três) dias úteis a conta! desta publicação no e-mail,
camaraíacaíaDi.âl.leq.br

Canapi/Al. 22 de maio de 2025

TITT,4GO JOSÉ SILI'Á MÁCIEL
I)irctor Administra!ivo

Pübllcrdo por:
Thiago José Silva Maciel

Código ldentifi crdorrBF626207

cÂMÀRÂ MUNIC|PAL DE vER[ÂDoREs
AVISO DE COTAÇÃO/PROPOSTA DE PREÇOS

AVTSO DE COTAÇÃO/PROPOSTA DE PREÇOS

Â Câmara Muíicipâl de Canapi/ÂL, vem atrâvés dâ DiÍetoria
Administrativq solicitâr de todos os iüteressados, cotâções/proposlâ
de preços para a contrataçào de empresâ visando a aquisição de água
mineral, visando atender a demaída da Câmara Municipal de
Canapi/Al-, na forma do AÍ. 75, dâ Lei n" 14.l3l/2021.
demonstrando o interesse em obteÍ propostas adicionais de
inleressados, pala que seja selecionadâ a proposta mais vantajosa.
O Edital, termo de referência e deÍnais ânexos, constaldo o
quantitativo e as especiaçôes do objeto encontrara-se disponivel no
site da Câ.úârâ Municipal, ou seÍ solicitado pelo e-mÀil:
camara(Acanapi.âl.leq.bÍ, ou na Sede da Câmara Municipal de
Cânapi/AL, situâdâ na Rua Elpídio Lou, S,N - Centro - Canapi.
respeitando os 3(tts) dias úteis a contar desta publicaçào.
lnformamos que as cotaçõeíprcpostas, devemm ser enviadas no
prazo de ate 03 (três) dias úteis a contar desta publicação no e-mail,
camaratâcsnaoi-al.leg.br

Canapi/ÂL. 22 de rnaio de 2025

THI,4GO JOSÉ SILVÁ MÁCIEL
Dirctor Adminisrrarivo

Publicado por:
Thiago José Silva Maciel

Critigo Identiíicâdor: 8075DF95

cÂMARA MUNIctpAL DE vEREADoR[s
EXTR{TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO

coNTRATO 0l/2025

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRATí) AO
coNTRATO 0l/2025

Fundamento IJgâl: Arr. 3', da tai Federal n' 8.245191, Cláusulâ
oitava do Termo Original;
t,cadoT: CÂMARA MUNICIPÀI DE vERTADoREs Do
MUNICÍPIO DE CÂNAPYAL
Locatiirio: Andsoí Assurlçío d€ Olivêirs, inscrito(a) no CPF sob o
n' 0ó1.006.924- 14

Objeto: Contrato de Locaçào de imóvel destinado a acomodar a parte
administrariva do Poder l-egislativo do Município de Canapi, pelo
periodo de 90 (noventa) dias. em razão da reforma do prédio sede
Vigência: 90 (ooventa) dias
Cele&açãot 221M12025:
Signatários: Luciano Alves Camaúba e Andson Assuíção de Oliveira

Publicâdo por:
Thiago José Silva Maciel

Código ldêntiíicâdor:63D04459

SECRETÀRTA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRÁTO DO CONTRÁTO N'ó7/2025

EXTRATO DO CONTRATO N" 6712025

2l

INEXICIBILIDÂDE DE LICITAÇÀO 45/2025;
FundâmeÍrto I-€gal: ârt. 74, § 2, inciso U, dÂ I*i t4-ll3 de l'de abril
de 2021 .

CONtTAIANIE: MUNIChIO DE CÂNA}I
Contrârâdo: José Aprrecldo de Souzs
Objeto: tocação do imóvel situâdo no Povoado Serra do Exú- Rua
Otacilio de Paula. N"148 - Z-ona Rural Cânapi - AL, para instâlação
e funcionâmento de duas sâlas de aula, setdo exfensâo do Centro de
Educação lnfantil Vovô Antonio Anacleto, em atendimento a
solicitaçâo dâ Secrelaria Municipal educaçào

Valor Mensal: R§ 1000,00 (hum mil resis)
Vigência: I l/ l212025
Celebrâção: I 5/05/2025
Signaúrios: Josélir Melo de LiEr e Joú Âpsrecido de Souzr

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Cródigo Idendílcrdor: 8A8EAF7E

SECRETARIÁ MUNICIPAL DE EDUCACAO
RA.TIFICAÇÃO DA CO}/TRÂTAÇÃO

RATII'IC,\CTO DA CONTRÀT,\CÃO:

Teúo por sâtisfeitâs as razôes apresentâdas no processo em epigrafe,
bem como. âs informações procedentes do ProcuÍador Municipal.
RATIFICO os entendimeÍltos firmados ao tempo em que
AUTORTZO l-ocaçào do imóvel situado no serra do cxu, SN.
Canâpi-ÂI. para o funciomDeato de durs turm.s dr dodrlid.de
EJA do l'PERTODO lo otld€ rmbss funcionrm oo mesmo local
em salss distintls, Pertencente ao seúor Lucival Carlos da Rocha.
sob os fundamentos do artigo âí. 74, inciso V, § 5', inciso II. da tri
14.lf3l202l- em atendimento a solicitaçâo da Secretaria Municipal
Educaçào.

Publique-se o presente despacho. no prazo legal, como condição de
eficáciÀ dos alos.
E por fim, considerando âs deÍerminações firnradas, seguem os autos
para a formalizaçâo do instrumento contratuâl com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empeúar
e providenciâÍ â emissão da Íespectiva notâ de empenho, nos termos
da ratificação.

Canapi,22 de mâio de 2025.

JOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
PÍefeita

Publlcrdo por:
Gilmo Malta de Meüezes

Código IdettlÍlcador: 70337032

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
R 4TIFICAÇ iO D \ CONTRÀTAÇÃO:

RÀTITICACÀO DA CONTRÀ'I'ACÃO:

Tenho por sâtisfeitas as nzões apresentâdâs no pÍocesso em epígmfe,
bem como, as infonnâções procedentes do Procurador Municipa!.
RÂTIFICO os entendimentos firÍnados ao tempo em que
ÂUTORIZO lacaçào do imóvel siruado no Bairro Murirào, S,N,
Canapi/Al. paÍa o funcionârÍento de sala de aula das modalidades do
fuddâmentâl t e II, da Escola Joào Viera Maciel, pencDc€nte ao
senhor Avelânio Ferreira da Silva, em atendimento a solicitação da
Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente dcspâcho, no prazo legal. como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinaçôes firmadas. seguem os autos
para a íormalização do instrumento coífâtud com a respectiva
publicaçâo, e, em següida, pârà a saaretaria de origêm para empenhar
e providenciar a emissão da respectiva nota de empeúo, nos termos
da ratificaçâo.

www.diaÍiomunicipal.com.br/âma
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INEXIGIBILIDADE N' 53/2025

coNTRATo DE LocAÇÃo DE tMovEL euE ENTRE st
CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI, POR
TNTERMEDTo DA SECRETAR|A DE EDUCAÇÃo, E o
SENHOR LUCIVAL CARLOS DA ROCHA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

CONTRATANTES: o Município de canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367 .8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336
- Centro - Canapi/Al, doravante denominado tlrtuNlcíplo, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, s/N, centro - canapi//Al, representado neste
ato por sêu titular, o sr. Luiz vieira da silva, doravante designado simplesmente
LocATÁRlo, e do outro lado da avença a sra. Lucival carlos da Ãocha, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

PREÂ BULO:

F ENTO TRATO: Este contrato decorre do Processo n' 220250905006,
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitaçâo, na forma do disposto no Artigo 74,v, da Lei Federal n. 14.133,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n. B.24sl1gg1e suas alteraÇóes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes.

1.C U SULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
í.1 constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no sitio serra do
exu, SN, Canapi-Al, para o funcionamento de duas turmas da modalidade EJA do
1'PERIODO 1o onde ambas funcionâm no mesmo local em salas distintas.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DOS DEVER E RESPONSAB LIDADES DO LOCADOR.

,9 67

O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pêsa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capez de colocar em risco a locação, ou, caso

Avenidâ Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-O0O
cNPJ N-o 12.367.892/0001-42

2.1

CoNTRATO 75/2025
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exista algum impedimento, prestâr os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentaçâo pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locaçáo, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.'l-5 Responder pelos vicios ou defeitos antêriorês à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
êntrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existêntes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes dê seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.í.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriorês à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos ê taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importânciâs
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçáo e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
L instalação de equipamento de segurança ê de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e pâisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de dêspesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito êstado de funcionamento, os sistemas
existentês (ar-condicionado, combet6 a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porvêntuÍa existentes) ;
2-1-14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçôes na titularidade do

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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imóvel, inclusive com a apresentação da documentação corrêspondente

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.í.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatÍvel com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conserváJo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazondo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os êvêntuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçôes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Rêstituir o imóvê|, finda a locação, nas condiçóes em que o recebeu, conforme
documento dê descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que acêito por êste, e importáncia
correspondêntê eo orçamênto êlaborado pêlo setor tócnico da AdministÍação,
para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaçáo a este
incumba, bem como as eventuais turbaçóes dê terceiros;

3.1 .7 Consentir com a rêalização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de í 991 ;

3.1 .8 Realizar o imediato rêparo dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas sues
instalações, provocados por seus egentês, funcionários ou visitantes
eutorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bêm como as eventuais turbaçôes de têrceiros;

3- 1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
dirêcionada ao LOCATÁRlO;

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/OOO7-42
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3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se Íor o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpêza, conservação e pintura das instalaçôes e dependências de uso
comum,

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e dê sêguranç4, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportês e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. ratêios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complemêntação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
antêrior ao início da locaÇão.

3.1 .13 Pagar es despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3. 1 . 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do dirêito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 .1 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se êxistentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAGÂO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessâs situaçóes seráo
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0007-42

t 9 62



/')b!
/fu*

Prefeitura de

4.2 As bênÍêitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtençâo da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realização da benfeitoria útil sempre que assim dêterminar o interessê
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, dêsde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordânciâ da indenização, poderão ser levantadas pelo
LocATÁRlo, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvê|.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçôes feitas pelo LOCATARIO venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano devê ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locaçáo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa olaboredo
quando da vistoria para entrêga, salvo os desgastes e deterioraçôes decorrêntes do uso
normal.

5, cúUSULA QUINTA - Do PRAzo, PRoRRoGAÇÃo E RESTITUIÇÂo.

5.1 O prazo do presênte Contrato sêrá até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só teráo início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser pronogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tênha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima dê 60 (sêssênta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicaçáo das sançôes cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

USULA SEXTA - DO PREcO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.89210007-42
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o.t O uuHtCÍPlO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor dê R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será êfetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n" 40006-8, Agência n" 32í0,
Banco do Bradesco.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação êscrita à Adminastração,
constituindo-sê por estê eto a mora.

7. CúUSULA SÉIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediantê a aplicação do indice de Preços para o Consumidor Amplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estâtística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro rêajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variaçâo do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locaÇáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoçáo de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajustê até a data da prorrogaÉo contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só podêrá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁRIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mêsma proporçâo também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retençáo tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesâ que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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a. cúusut-l otrAVA - oa ootaÇÃo oRcemeHrÁRn.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotaçáo Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das açóes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30o/o

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CúUSULA NONA 8A E!§çÁ!!ZAçÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representantê da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgiÍem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
pÍepostos.

9.í.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas evêntualmênte envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e Íiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.í.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverâo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientês.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um reprêsentante para rêpresentá-lo na
execução do contrato.

10. CúUSULA DÉCIMA - DA§ IILFiAÇOES E DAS SANCOES ADM

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
devêres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sêm prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312O21

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, àse do Decreto n
penalidades de:

b. AdveÉência em razâo do descumprimento, de pequena relevància, de
obrigação legal ou infração à lei, quando náo se justificar a aplicação de sançáo
mais grave ou inexecução parcial de obrigaçáo contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sançáo mais
grave,

b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cênto) ate 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos Íirmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçâo de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançôes previstas na Lei federal no 14. 1 33, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133/21, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao intêÍesse coletivo;

Vl. DeÍ causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência dê fato supêrveniente

devidamente,justifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrêga do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratãr com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/Al - CEP: 57530-000
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Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. 12.84612013

10.1-1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

I 0. 1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a naturezâ e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto,

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O sêráo deduzidos dos
valores a sêrem pagos, ou recolhidos em Íavor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das mullas, cumulativamente, sem prêjuízo de outras medidas cabíveis.

1í. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadãmente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERÀÇÃQ IQISNIBAIq
''12. 1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimênto da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
nestê instrumênto, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiÍo do ajuste.

12.2. Caso, por razôes de interesse público devidamentê justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notiÍique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência minima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nêsta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991
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e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locaçâo, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o Íim a que se disponha, a este cabêrá pedir reduçáo proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art.4o da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá e),Íinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1.í A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçôes contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizâçõês devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contreto, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.í33, de 2021, que sejam aplicávêis a êsta
rêlação locatícia.

13.3 Nos casos em quê rêste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tênha concorrido para a
situação.

í3.4 O procedimento formal de extinção contratual terá inÍcio mediante notificação escrita,
entregue dirêtamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

í 3.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contÍâditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçáo escrita e fundamêntada da
autoridade compêtênte.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 3.6.2 Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçôes e multas.

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLIcAÇÃo.
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14. 1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicaçâo resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eÍicácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15.1 - Os casos omissos ou situaçôes náo explicitadas nas cláusulas deste contralo serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.245, de í991, e
na Lei no 14.í33, dê 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA _ DO FORO.

í6.í Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que sêja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questôes que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
lêgal.

Canapi/Al, 22 de maio de 2025

ú [';u"[ eoh].et -d^ S.^{Às
Lucival Carlos da Rocha

Locadora
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í5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES GERAIS.

*J,\

Josélia Melo de Lima
Locatária
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KAREN YÁNESSÁ HÊNR]QÜÉS
Secrelária Municipal de Adminisúação
Portaria sob n. 002. de O2l,ll2025

Publicâdo por:
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro
Código IdentiÍicâdor:E88566 I D

SECRETARIA MUl.IICIPAL DE ADMINISTRÁÇAO
PORTARIA N" 099 CANÀPI/AL. 05 DE JUNHO DE2O25.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO DE CANAPI
PORTARIA N"O99CANAPVAI,O5DEJLINHODE2025.

O SECRETÁRIO MTJNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO DE
CANAPI, no uso de suas atribuiçôes e prerrogativas legais, tendo em
vista o inleiro teor dos autos do Processo AdminisÍâtivo tombado sob

o n.220252603015i2025. oriundo da Juntâ Medicâ OficiâI. RESOLVE
conceder Licençâ pam Tratamento de Sâúd€ de60(sessenta) dias ao
servidor (a) públim (a) municipal,Paula Isabel Ferreira de Brito.
ocupante de cargo de Professo(a), lotado na Seqetâria Mudcipal
deEducação,inscrito(a) no CPF n'03 1.669.394-40durânte o período
de2110312025a2310512025, nos termos dosaís.193 a l91da l*i
Municipâl n.2ll200, aí. I 15 dâ Lei Muricipal n. 21012022 e arl.2Ol
da Constituição Federal.

SECRf, TARIÂ MUNICIPAL DE ÀGRICULTURÂ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Objeto:Registro de Preços para eventuâl contÍalação de empresa

especializada na prestaçào de serviço de manutençào geral dc bombas
submeÍsâs (preventiva e corretjva) com fomecimento de peçâs. no
territóío do Municipio de Canapi/Al.
Empresas vencedoras valor totâl: R§ 510.699,80(quiúentos e dez mil
e seisc€nios e noventa e nove reais e oitentâ cenlâvo§):J.F. S. DA
SILVÀ & CIÂ LTDÂ(08343240000109) com os lotes: I no valor
total de R$ 510.699,80 (quinhentos e dez mil e seiscentos e noventa e

- qove Íeais e oitenta centavos).
.-A autoridade municipal do órgâo MIIMCIPIO DE CANAPI, no uso

de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

alteÍações, resolve HOMOLOGAR o resultado dos lrúalhos
aprcsentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo

licitâtório acinra especiíicado.

CANAPI (AL), quinta-feira, 5 dejuúo de 2025

JOSELIA MELO DE LIMÁ
Autoridade Competente

Publlc.do por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo ldêntifi crdorÁ2CB lÉ.25

.-.(r'REN YANESSÀ HE NRIQUES
secÍeáriâ Municipal de Administração
Portaria sob n. 002, de 02/0112025

SECRETARIÂ MI,NICIPAL DE EDUCACÂO
EXTRÂTO DO CONTRATO N" 75/2025

EXTRATO DO CONTRÁTO N" 75'2025

INEXIGIBILIDADE DE LICTTAÇÃO 53/2025;
Fundamento Legal: aí. ?4, inciso V, § 5', inciso Í1, dâ Lei
l'de abril de 2021.
Co[Úatante: MfINICiPIO DE CANAPI
Contratâdo: Luclvd CrÍlos dr Ro.h.

14.133 de

Objeto: locação de imóvel, dcstinado o Íuncionsmento de duxs
turmrs d. Dod.lid.de EJA do l" PERIODO l'onde embas
hrncioram no lllesmo locâl em salis distintas.
Valor Mensal: R§ 450,00 (quatrocentos e cinqueotr rerls)
Vigência: 3 I / l212025
Celebraçào: 22105/2025
Signatários: Josélia Melo de Lima e Lücival Crrlos dÀ Rocha

Publlcrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Iderdílcrdor:DFFFA2C2

SECRETARIA MUNICIPAL DE SÀUDE
EXTR{TO DO CONTRÀTO n-'49/2025

EXTRATO DO CONTRATO N" 49/2025

INEXTGTBILIDADE DE LICITAÇÀO 36/2025;
Fundâmento Legal: aÍ. 74, inciso V, § 5'. inciso II. da Lei 14.133 de

l" de abril de 2021.
Contratante: MUNICiPIO DE CANAPÍ
Contrâtado: Jucenaldo fubeiro Daniel
Objeto: l-ocação do imóvel siruado na Rua da Caixa D'agua. 35.

centÍo - Cdrapi/Al, tendo como finalidade pre4ipua o frrncionameÍrto
do anexo da sêcretaÍia de Saúde. em atendimento a solicitaçào da

Selretaria Municipal Saúde.
Valor Global: R!13.í)0,00 (trcze mil e qulnh€ntos re.is)
Vigência: âle 3l de dezembro de 2025
Celebração: 0l /04/2025
Signâtários: Josélia melo de Limâ e Jucenaldo Ribeiro Daniel

Publicado no quadÍo de avisos da Sede Àdministrativa do Município
de Carapi em 0l/0412025.

Pübllcado por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo ldertltic.dor:249o3 t BB

ESTAIIO Df, AI-AGOA§
PREFf,ITURÀ MUNICIPAL DE ClIÃ PRETA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

Püblic.do por:
Jí)sê Cicero Correia

Códlgo IdertiÍlcedor 2292891 82
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Publicado por:
Caio Matheus de Oliveüa Ribeiro
Código ldentiÍlcador3FAF89Â4

TERII{O DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N'
18t2025
Processo Adm: N' 2202503ü010

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRÂTIVO N' OI.
DLO3/2025-SEMED
Processo Àdministrativo n" 0108007.2025 - Dispensa de LicitaÉo n'
03/2025-SEMED Cootratarte: Fundo Municipal de Educâção de Chã
Preta - AL, com sede na Rua Dr. Chico Teixeira, l15, Centro. Chã

Prera - AL, inscrito tro CNPJ sob n" 3l .262.17710001-42. Contrarâdo:
Júlio C de Souza Muniz - ME, insctita no CNPJ sob n"

20.415.233/000 t-62. com sede na Rua Torié Cavalcante, n'205.
Bairro Boa Vista, Galanhuns - PE. Objeto: Contratação de €mpresa

especializada para prestação de serviços adúinistrativos e flscais ao

Fundo MuÍricipal de Educação de Châ PretÀ compreendendo apoio na

elâboÍâção e envio da DIRF, RAIS, csocial, corsulloria, orgânizaÇão

documental, análise e acompanhamento de conformidade fiscal e

assessoramento nas obrigaÇões acesúries. Valor: R$18.600,00
(dezoiro mil e seiscentos reais) pelo período de 12 meses, equivalente
a RSl.550,00 mensais. Vigêacia: 12 úeses, contados a paitt da dÂta

de assinatura, prorrogáveis por até 5 anos conforme legislação
vigeDte. FundamcDlo Legal: Dispensâ de licitação n" 0312025-

SEMED, Processo Âdministrativo n" 0108007.2025, conforme a I-ei
n" 14.133, de l'de abril de 202l.SignÀúrios: CodtÍatante: Ara lzabel
Holanda Passos. Contratada: Júlio César de Souza Muniz.


